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A acção reformadora de 
D. José Maria de Melo no Algarve1 
Uma biblioteca 
e um seminário 
Mais do que uma reforma, visou-se a “Restauração do Algarve”, 
que culminou emblematicamente na concepção e edificação 
de Vila Real de Santo António “levantada em cinco meses”4, 
aquela que José Eduardo Horta Correia caracterizou como a 
“Cidade-Poder”, pormenorizando: 
“Poder do Estado que restaura uma região - o Algarve - e 
pretende fazer uma Cidade-Símbolo e prova exemplar dessa 
restauração. Poder do Estado que se define, enquanto visí-
vel afirmação de ordem, como poder-contra. Contra o caos, 
o obscurantismo, a ilegalidade. Mas também contra a
Espanha.” (Correia, 1997: 230).  
 Este processo, que visou a reorganização administrativa e a 
integração económica da região, é adequadamente associada ao 
Marquês de Pombal que de facto a protagonizou. Contudo, face 
aos dados disponíveis, não creio que o afastamento de Sebastião 
José de Carvalho e Melo tenha posto fim ao impulso de vida que 
fora dado. Admito que o ambiente de “restauração” se tenha 
mantido5 e se tenha alargado ao domínio cultural, onde D. José 
Maria de Melo, apesar de ter dirigido a diocese por um curto 
período, desempenhou e foi investido de um papel crucial. 
Movem-nos, portanto, três questões para as quais pretende-
mos contribuir: ao ser nomeado bispo do Algarve, quais as linhas 
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. José Maria de Melo (10.9.1756 - 9.1.1818) foi uma 
personalidade controversa. Os estudos produzidos ao 
longo do século XIX desconsideraram-no, imputan-
do-lhe responsabilidade pela demência da rainha D. Maria I2, a 
que sobreveio o facto de ter integrado, na qualidade de inquisi-
dor geral, a comitiva portuguesa que em 1808 foi designada 
pelos invasores franceses a apresentar cumprimentos a Napo-
leão. Apenas o testemunho de D. Francisco Alexandre Lobo, seu 
companheiro desde a juventude, contrabalançou este retrato, 
não tendo sido suficiente para reabilitar D. José Maria.  
 Não obstante, é consensual que se tratou de um homem de 
vasta erudição, cuja biblioteca pessoal foi reconhecida como das 
melhores do seu tempo3. Desde muito jovem, iniciou o cultivo do 
seu espírito: começou pelo estudo das línguas e humanidades e 
aos 18 anos habilitou-se em Cânones na Universidade de Coim-
bra (24.10.1774), tendo, três anos depois, a 29.6.1777, ingressado 
na Congregação do Oratório de São Filipe de Néri, onde pôde 
desenvolver os estudos. Foi neste ambiente de “cultura das sci-
encias e boas letras” (Lobo, 1848: 23) que a nomeação para bispo 
do Algarve encontrou o oratoriano José Maria, então com trinta 
e um anos. Nomeado em Janeiro, tomou posse a 16 de Junho de 
1787 e chegou à sua diocese a 4 de Novembro.  
 O Algarve vivia então um período muito peculiar da sua 
história. Desde a década de 60 que a região, por razões económi-
cas, passou a ser alvo da atenção do governo de Sebastião José 
de Carvalho e Melo, o que se traduziu num conjunto assinalável 
de análises, estatísticas, mapas, cartas e relatórios, de grande 
pormenor, que deram a conhecer à Coroa dados actualizados 
sobre a região. Toda esta literatura sustentou a profunda refor-
ma de teor económico-administrativo que o Marquês de Pombal 
realizou e que, para além de poder ser entendida no âmbito das 
reformas pombalinas de alcance nacional, teve aqui especificidades. 
Ex-libris de D. José Maria de Melo, c. 1787-1788  

























































de intervenção que D. José Maria de Melo elegeu como prioritá-
rias para a sua acção? De que meios se valeu? Como foi recebido o 
bispo que representou a entrada da matriz oratoriana no Algarve? 
 Nomeado bispo nos inícios de 1787, as credenciais que 
D. José Maria apresentava eram as de uma vida dedicada ao 
estudo, que a decisão de ingressar na Congregação do Oratório 
não deixou perigar, proporcionando o ambiente ideal para o 
aprofundamento e a variedade dos estudos. Esta matriz estava, 
portanto, bem vincada. A certeza de que o conhecimento era a 
condição basilar para evangelizar e para a felicidade do clero e dos 
povos sustentou a sua missão episcopal. Dois foram os princípios 
com que o recém-nomeado bispo pretendeu governar e, princi-
palmente, promover: a sabedoria e o exemplo. Quem no-lo afirma 
é o seu biógrafo, D. Francisco Alexandre Lobo, como se pode ler: 
“Alcançou logo que a felicidade espiritual do rebanho dependia 
principalmente, ou tudo, da doutrina e exemplos dos ministros 
da religião; e que a formar hum clero que unisse vida edificante 
e ciência se reduzia portanto a grande arte do governo Pasto-
ral. Aqui se dirigiu todo o seu empenho.” (Lobo, 1848: 29). 
A eficácia desta resolução não ficou no domínio das inten-
ções. A primeira decisão que D. José Maria de Melo tomou en-
quanto bispo do Algarve foi a de reunir, ainda em Lisboa, uma 
biblioteca que fosse adequada e útil à missão que abraçava e que 
fez efectivamente transportar para Faro, como hoje se pode 
comprovar pelo conjunto de exemplares com a marca de posse 
de D. José Maria de Melo, depositados no fundo do livro antigo 
da Biblioteca Municipal de Faro António Ramos Rosa6. 
 O objectivo consistiu em criar um fundo de base para uso e 
proveito da comunidade religiosa, mediando o acesso à doutrina 
e à ciência. D. Francisco Alexandre Lobo descreveu pormenori-
zadamente o modo de estruturação desta colecção, que é tanto 
mais interessante quanto é representante da ordem que D. José 
Maria de Melo pretendeu instaurar. Leiamo-lo: 
“Coligiu sem perda de tempo esta livraria; em qualidade e nú-
mero muito acomodada aos fins, e boa prova das luzes e pru-
dência de quem a tinha coligido. Compunha-se o fundamento 
de livros tocantes à ciência Bíblica, os melhores quanto ao texto 
e declarações dele, que podiam requerer as circunstâncias; de 
um corpo quase completo dos Padres de ambas as Igrejas; e das 
obras clássicas de Teologia e Direito Canónico, principalmente 
das que se publicaram entre os Católicos desde o meado do 
Século XVII. Ajuntou a este fundamento os bons livros de 
história quer Eclesiástica, quer Civil e os dos seus subsídios; as 
obras mais afamadas da antiguidade Romana; e grande número 
das composições Portuguesas, ou nas matérias de piedade, ou 
na castidade e beleza de estilo, mais eminentes. Nem é preciso 
acrescentar que lhe não esqueceram os escritos célebres dos 
seus antecessores no governo da Igreja do Algarve; e sobretu-
do os do grande Jerónimo Osório, um dos maiores ornamentos 
da nossa literatura, cujas produções, para substanciar o maior 
louvor em poucas palavras, chegaram a equivocar-se, e não sem 
boa aparência, com as do príncipe da eloquência Latina. E tão 
cedo formou este útil e grave pensamento, tanta pressa se deu 
em o executar, que com serem necessárias demoras em adquirir 
e dispor livraria menos numerosa, esta acompanhou, e não sei 
se antecipou a sua entrada no Algarve.” (Lobo, 1848: 29) 
Com efeito, esta colecção pode fornecer dados precisos sobre 
o nível cultural, “luzes e prudência” do colector, mas pode com
mais precisão dar-nos pistas para o universo que ela pretendeu 
estabelecer, reinventar, ou seja, o da instrução e da renovação 
espiritual de que o Algarve carecia. 
 D. José Maria de Melo planeou com pormenor a sua acção e 
empenhos pastorais e executou-os com rigor. A sua entrada na 
diocese a 4 de Novembro não foi casual. O dia foi deliberadamen-
te escolhido por ser aquele em que a Igreja Católica celebra São 
Carlos Borromeu, a quem D. José Maria tomou por inspiração e 
guia. São Carlos (1538-1584), cardeal arcebispo de Milão, foi o 
primeiro a fundar seminários para a formação do clero e D. José 
Maria de Melo seguiu-lhe o exemplo. Estava para muito breve, 
no respeitante à diocese do Algarve, o cumprimento do decreto 
de 15 de Julho de 1563, em que o Concílio de Trento determinou 
a criação de seminários diocesanos, com capacidade normativa e 
mobilizadora para a formação do clero secular, que suspendesse 
as fragilidades daquela que até então era ministrada7. O seu an-
tecessor, D. André Teixeira Palha conseguiu regulamentar os 
estudos eclesiásticos, que deveriam ter uma duração de três anos 
e eram constituídos por quatro cadeiras (História Eclesiástica, 
Frontispícios de espécies pertencentes à biblioteca fundada por D. José Maria de Melo | Fotos Biblioteca Municipal de Faro
Instituições Canónicas, Teologia Moral e Teologia Dogmáti-
ca), mas não chegou a ver a concretização do seu projecto, 
falecendo um ano depois.  
 O novo bispo começou por reformar o curso eclesiástico 
organizado por D. André Teixeira Palha, quer ao nível dos pro-
gramas, quer dos professores, entre os quais se contaram o padre 
mestre Dr. Francisco Alexandre Lobo, que aqui seguimos, e o 
bacharel Joaquim Pedro de Costa Maciel, que o acompanhavam, 
dando de imediato início às aulas. Para financiar a obra, D. José 
Maria de Melo começou por transferir verbas da fazenda episco-
pal, mas logo reconheceu a necessidade de garantir, solidamente, 
a sustentação e o futuro do recém-criado centro de formação 
intelectual. Para isso, deslocou-se à Corte em Outubro de 1788 
para requerer as rendas necessárias à obra, o que efectivamente 
conseguiu através da extinção de quatro meias prebendas da 
Catedral para aplicação dos seus rendimentos ao Seminário 
(Lopes, 1841: 462). Porém, D. José Maria de Melo não viu, sob o 
seu ministério, a concretização de tão auspiciosos planos, dado 
que nessa mesma deslocação foi nomeado confessor da Rainha 
D. Maria I e foi, na verdade, o seu sucessor, D. Francisco Gomes 
do Avelar (1739-1816), quem executou fielmente o desenho 
traçado, como é sobejamente conhecido.  
 D. José Maria não foi testemunha de visu, mas não perdeu o 
vínculo à Igreja do Algarve. Foi ele quem escolheu o bispo que o 
substituiu, também formado na Congregação do Oratório, ga-
rantindo desse modo a continuidade e a influência sobre a obra 
iniciada; manteve o título honorífico de “Bispo Titular do Algar-
ve” a que acrescentou, devido aos cargos que lhe foram atribuí-
dos, “Inquisidor Geral nestes Reinos e Senhorios, do Conselho 
de Sua Majestade, e Seu Confessor”; e, prova final da estima pela 
obra iniciada e do empenho com que viveu esta fase da sua vida, 
foi o seu testamento, datado de 1815, no qual D. José Maria de 
Melo fez seu herdeiro universal “o Bispo do Algarve que fosse ao 
tempo do meu falecimento” - deixando diversos legados à Mitra, 
ao Seminário e à Livraria do Algarve8. 
 A última vontade do “Bispo Titular do Algarve” foi contrari-
ada e, só em 1827, família e Bispo chegaram a acordo, registado 
em “escritura de ajuste” entre a Marquesa de Ponte de Lima 
e D. Bernardo António de Figueiredo (12.7.1827), assentando 
então nos legados das cruzes e anéis de D. José Maria de Melo à 
Mitra, nas rendas da Quinta da Bela Vista, do Lumiar e do Prazo 
de S. Lourenço para o Seminário, Livraria e Mitra. Após todo o 
trânsito processual, estas instituições começaram finalmente a 
auferir valores em 1833 e, em 1834, foram confiscadas. 
 Não tendo sido executada, não deixa de ser representativa a 
determinação de D. José Maria de Melo, em coerência, com o 
que quase três décadas antes traçara. Podemos, pois, afirmar, 
matizando as afirmações mais extremadas que sobre si têm sido 
tecidas, que D. José Maria de Melo, um espírito ilustrado, à se-
melhança de outros do seu tempo, como Frei Manuel do Cená-
culo (Vaz, 2012: 77-96), guiou a sua intervenção pastoral e 
cultural por uma visão reformista, sustentada no amor ao co-
nhecimento e à sua utilidade, de que a livraria que compôs para 
uso do Clero, a fundação do Seminário e a doação derradeira 
para o enriquecimento destas instituições são testemunhos.  
 Por outro lado, tal como Vila Real de Santo António se tor-
nou símbolo maior da Restauração do Reino do Algarve, enten-
da-se, integração económica e política, D. José Maria de Melo 
representou o início de um novo capítulo na história cultural da 
região, tendo mesmo sido reputado como um dos seus restaura-
dores. O documento que nos permite fazer esta afirmação é o 
mapa desenhado pelo Engenheiro militar José de Sande Vascon-
celos (1730?-1808), assinalando a recepção ao bispo que o Go-
vernador das Armas, o 6.º Conde de Val de Reis, Nuno José Ful-
gêncio de Mendonça e Moura, também recentemente nomeado 
(21.8.1786), preparou em Tavira.  
 A recepção oficial não era inédita. O que é inédito e revelador 
é o seu registo iconográfico, acompanhado por uma simbologia 
que creio também original. José de Sande Vasconcelos reprodu-
ziu o percurso do bispo e a recepção, encimando o desenho com 
três emblemas representativos das qualidades de D. José Maria 
de Melo, a saber:  
“Sciencia, piedade e grandeza, honra da nação, glória da pátria, 
fortuna do Reyno e admiração de todo o mundo, exemplo de 














virtudes, símbolo de heroicidade, exemplar de castidade, pro-
tector das letras, pai da pobreza, generoso, benigno, incompara-
velmente piedoso” e, fechando todos estes epítetos laudatórios, 
surge a expressão “Restauração do Algarve”. 
 Esta inscrição é surpreendente e sublinho-a, não só porque 
ela atribui ao bispo do Algarve o lugar de protagonista nesse 
processo de restauração iniciado pelo Marquês de Pombal e em 
prossecução, mas também, e sobretudo, porque, tendo José de 
Sande Vasconcelos participado activamente na edificação de Vila 
Real de Santo António, executando várias plantas, e em serviço 
na região desde 1772, produzindo múltiplos trabalhos cartográ-
ficos, não encontrámos, até agora, em planta ou documento da 
sua lavra outra semelhante representação. Não se tratava da 
restauração ou integração político-económica, mas, sim, da cul-
tural, que, pela obra iniciada e pela garantia da sua exequibilida-
de, creio, se pode justamente aplicar a D. José Maria de Melo. 
7. O primeiro a ser instituído em Portugal foi o de Braga (1569-1572); 
sucedeu-lhe Lisboa (1571), mas de curta existência, pois só em 
1741 foi aprovado o Colégio Patriarcal; depois Funchal (1586-1608), 
Viseu (1587), Portalegre (1590), Évora (1593), Guarda (séc. 
XVII), Miranda do Douro (1600-1766), Leiria (1674), Macau 
(1728), Coimbra (1748-1765), Elvas (1759), Goa (1762), Beja 
(1770), Porto (1783), Faro (1788-1797), Lamego (1800), Porto 
(1811), Luanda (1853), Beja (1884), Angra do Heroísmo 
(1892), Cabo Verde e Damão (1866). Isto não significou, con-
tudo, a inexistência de formação do clero nos períodos antece-
dentes: os conventos, os mestres-escola, os colégios dos jesuítas e 
a formação contínua por meio de conferências e leituras dos 
livros recomendados, foram alguns dos mecanismos atinentes 
a suprir a falta de um Seminário, como recomendara o Concílio 
(Cf. Duarte, 2005: 277-88 e Clemente, 2001: 220-5). 
8. Não o pude localizar, por se tratar de um testamento cerrado: 
foi feito a 20/07/1815 e aberto a 09/01/1818, logo após a sua 
morte. O conteúdo é parcialmente conhecido pela escritura de 
ajuste, realizada a 12/07/1827, entre a Marquesa de Ponte de 
Lima e o Bispo do Algarve, D. Bernardo António de Figueiredo 
(ANTT, cota PT-TT-VNC-Q-4107). Esta escritura foi o re-
sultado da contestação que a Marquesa dirigiu ao conteúdo do 
testamento de D. José Maria, por este ter deixado como seu 
“herdeiro universal o Bispo do Algarve que fosse ao tempo do 
meu falecimento” (In Escritura de Ajuste). Ora, como nessa 
data estava vaga a Diocese do Algarve, a família considerou 
que o testamento deveria, nessa parte, ser invalidado e os bens 
serem restituídos à família. Após vários anos de batalha judicial, 
foi celebrada a escritura amigável de ajuste, como modo de dar 
por concluído o processo. ANTT, cota PT-TT-VNC-Q-4107.  
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